
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006860-67.2018.8.26.0002. O MM. Juiz de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Renato de Abreu Perine,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Artur Tadeu Ferreira, RG 17.012.930-5, CPF 044.844.198-58, que lhe foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura
Sinec Ltda, objetivando a cobrança de R$ 14.931,41 (fevereiro/2018), referente às notas promissórias, vencidas
e não pagas, emitidas em razão do Instrumento Particular de Confissão de Dívida, em anexo aos autos.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para em 03
dias efetuar o pagamento integral da dívida atualizada ou oferecer bens (suficientes) à penhora, sob pena de
penhora de bens e sua avaliação; podendo, no prazo de 15 dias, oferecer embargos, ambos a fluir após o prazo
de 20 dias deste edital. No prazo para embargos, poderá o executado requerer seja admitido o parcelamento
do débito, nos termos do art. 745-A do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março de 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013773-82.2018.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ
RAPHAEL NARDY LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FREDERICO RIBEIRO
CARNEIRO, CPF 027.465.048-71, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Sistema Integrado de Educação e Cultura Ltda S/C SINEC. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 44.522,01 (em março/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda,
que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de fevereiro
de 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS . PROCESSO DIGITAL Nº 0004148-94.2018.8.26.0011 . O
MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. Rogério de
Camargo Arruda, na forma da Lei, etc , FAZ SABER à corré SANDRA REGINA ARAÚJO REBOUÇAS, CPF
507.399.645-34, que Banco do Brasil S/A ajuizou (também em face de Herança Gauderia Lanches e Sorvetes
Ltda ME e Marcelo Flavio Mansur) ação Monitória, que, julgada procedente, condenou-os ao pagamento da
quantia de R$ 255.189,95, atualizada até 30/05/2018, e ora encontra-se em vias de iniciar a fase de Cumprimento
de Sentença. Estando a corré em lugar incerto e não sabido, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena
de, não o fazendo, ser ele acrescido de multa de 10% e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 § 1º e 3º
do Código de Processo Civil), quando serão penhorados bens para garantia da execução. Fica a parte
devedora advertida de que, decorrido sem pagamento aquele prazo, terá início o prazo de quinze dias para,
independentemente de penhora e de nova intimação, oferecer impugnação. Será o presente edital afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 21 de fevereiro de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0068789-
28.2012.8.26.0100 (USUC 1536). A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juíza de Direito da 1ª Vara de Registros
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Nestor Malheiro de Menezes ou Nestor Menezes, Maria Thereza Arantes de Menezes, Manoel Rotea, Ida
Bossolan Rotea, José Roque, John Georg Hawison, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Marli Bussolan Rotea, Murilio Bussolan
Rotea, Miraci Wanderley Barros Rotea, Pedro Rotea, Claudete Dadas Rotea, William Rotea e Maria da Salete Rotea,
ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Soares Avellar,
nº 444, 42º Subdistrito do Jabaquara - São Paulo SP, com área de 250,96 m², contribuinte nº 047.196.0022-0,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                08 e 09 / 03 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003604-81.2017.8.26.0704. A MM. Juíza de Direito da 2ª
Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a DOROTHEA ELISABETH BAHIA, CPF 536.129.068-87, que o Condomínio Primavera Residencial lhe ajuizou Ação de
Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 6.356,02 (junho de 2017), decorrente das cotas condominiais
vencidas e não pagas dos meses de novembro de 2016 a maio de 2017. Estando a executada em lugar ignorado, expede-
se EDITAL, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de
30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 14 de janeiro de 2019.                                                                                          08 e 09 / 03 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021441-21.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) EVERALDO JOSE DA SILVA SERV. LOGISTICA TRANSP. CARGAS-ME, CNPJ 10.963.521/0001-06, que lhe foi
proposta uma ação de Monitória por parte de Banco Santander (Brasil) S/A, para cobrança da quantia de R$ 146.628,98
(novembro de 2017), decorrente da Proposta/Contrato de Abertura de Conta, Poupança, Limite de Crédito, Contratação
de Outros Produtos e Serviços e Outras Avenças - Pessoa Jurídica n° 4664130030430000173. Estando a requerida em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando
isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do
NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV
do NCPC. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                        08 e 09 / 03 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026044-33.2014.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) LUIZ GONZAGA CAMPOS DE LIMA, Brasileiro, Casada, CPF 654.004.538-72, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, objetivando a quantia de R$ 48.870,11 (março de 2018),
representada pela Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo Consignado em Folha de Pagamento (Setor Público) n°
253.447.392. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra,
pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou
reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros
de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas
judicialmente de R$ 800,22, R$ 47,38 e R$ 21,57, bem como sobre o Título de Capitalização no valor de R$ 373,88.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 09 de janeiro de 2019.                                                                                                                 08 e 09 / 03 / 2019

8ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 8º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1072612-
80.2018.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Central da
Capital/SP, Faz Saber a Transportes Rodo Lago Ltda - EPP (CNPJ. 06.879.933/0001-87), que Scania Banco S/A lhe
ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 154.739,84 (julho de 2018), decorrente das Cédulas de
Crédito Bancário - BNDES FINAME - PSI, n°s 25338 e 25339. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou
ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do
NCPC. Será o presente, afixado e publicado.                                                                           08 e 09 / 03 / 2019

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1103718-60.2018.8.26.0100. O Dr. Carlos Eduardo Borges Fantacini, Juiz
de Direito da 26ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Rosane da Silva Pinto (CPF. 860.562.805-78), que
JSL S/A lhe ajuizou ação de Indenização por Danos Materiais, de Procedimento Comum, objetivando que a ação seja julgada
integralmente procedente, para condenar a requerida, ao pagamento dos danos materiais, que totalizam R$ 2.000,00
(setembro de 2018), o qual deverá ser corrigido monetariamente e acrescido de juros moratórios desde a data do acidente
entre o veículo marca Ford, modelo Ka, placa FPA 6112, de propriedade da requerente, que foi surpreendido por colisão
traseira ocasionada pelo veículo terceiro de marca GM, modelo Chevrolet C20, placa AIS 2419, bem como ao pagamento
das demais cominações legais. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não
sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente, afixado e publicado na forma da lei.                                                                                      08 e 09 / 03 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1040160-85.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tom Alexandre
Brandão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a WINTER CONFECÇÕES EIRELE ME, CNPJ 19.382.794/
0001-23, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Alessandra Santos Melo
Mei, Cristhiane Santos Melo e Lumar Produtos de Limpeza Ltda - ME, objetivando que seja julgada procedente,
condenando a ré ao pagamento de R$ 29.117,42 de indenização por Dano Moral e a Declaração de
Inexigibilidade dos Títulos e o Cancelamento do Protesto indevido, atualizado e acrescido das custas
processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. 08 e 09/03

44ª Vara Cível do Foro da Capital/SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1042767-42.2014.8.26.0100. O(A) Doutor(a) Guilherme Madeira Dezem, MM. Juiz(a) de Direito da 44ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) NEONEFRO NEFROLOGIA E CLINICA MÉDICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 67.139.600/
0002-97, e CARLOS EDUARDO MACHADO, inscrito no CPF sob o nº 945.420.748-20, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial  por parte de BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A atual
razão social CCB BRASIL - CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A, alegando em
síntese: a cobrança de R$ 1.375.425,38 referente as Cédulas de Crédito Bancário nº 1130303; 1190155;
1243927. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei, sendo este Fórum localizado na Praça João Mendes S/N, 14ª andar, sala 1425, Centro - CEP
01501-900, São Paulo-SP. São Paulo, 06 de março de 2019. 08 e 09/03

Citação. Prazo 20 dias. Proc. nº 0017313-17.2013.8.26.0002. Ao Dr. Caio Moscariello Rodrigues, MM. Juiz
de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro da Comarca de São Paulo - SP, na forma da
lei, etc. Faz saber a F&F MONTAGEM E COMERCIO DE ACESSORIOS AUTOMOTIVOS LTDA - ME,
pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ 02.102.174/0001-90, na pessoa de seu (s) representante
(s) legal (ais), FELIPE KASSARDJIAN,, brasileiro, portador do CPF/ MF sob o número 252.787.398-78, e
a, FABRICIO KASSARDJIAN, brasileiro, portador do CPF/MF sob o número 264.447.268- 75, que, Banco
do Brasil S/A, ajuizou Ação Monitória, objetivando a cobrança da quantia de R$ 129.007,47 (cento e vinte e
nove mil, sete reais e quarenta e sete centavos), referente ao Contrato de Abertura de Crédito BB GIRO
EMPRESA Flex - nº 20113224203633139. Estando os réus em local ignorado, foi expedido o presente edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado ou ofereçam embargos,
sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida. Em caso de revelia,
será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. 08 e 09/03

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1076250-92.2016.8.26.0100. A Dra. Gisele Valle Monteiro da Rocha,
Juíza de Direito da 35ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a JC Locadora de Máquinas e Equipamentos
Ltda (CNPJ. 73.178.642/0001-59), que Earth Engenharia e Comércio Ltda lhe ajuizou ação Declaratória de Inexistência
de Débito c/c Pedido de Tutela de Urgência, de Procedimento Comum, objetivando a concessão da tutela de
urgência, a fim de determinar a suspensão dos efeitos do protesto lavrado indevidamente contra a requerente e
efetivado pela requerida junto ao 2° Tabelião de Protestos de Letras e Títulos da Comarca de São Paulo/SP, no valor
total de R$ 103.176,41 (julho de 2016), intimando-se, ainda, o Tabelião a remeter a este Juízo o título que ensejou
o protesto, julgando totalmente procedente a presente ação, com a consequente declaração de inexigibilidade do
título cobrado, reconhecendo-se a sua nulidade de pleno direito, e, cancelando-se o protesto lavrado, além da
condenação ao pagamento das demais cominações legais. Concedida a tutela antecipada e estando a requerida
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação,
sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da
lei. SP, 30/11/2018.                                                                                                              08 e 09 / 03 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO DIGITAL Nº 1013771-05.2017.8.26.0011. O MM.
Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. Rogério de
Camargo Arruda, na forma da Lei, etc , FAZ SABER a MOHAMAD IBRAHIM ORRA ME, CNPJ 07.938.958/
0001-77, na pessoa de seu representante legal, que Studio Esse Móveis Ltda ajuizou-lhe ação de Execução
de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento da quantia de R$ 6.993,29 (28/11/2017), atualizada até a data
do efetivo pagamento, representada pelas duplicatas 8434-5, 8519-5, 8434-6 e 8519-6. Estando a executada
em lugar incerto e não sabido, foi deferida a sua CITAÇÃO por EDITAL, para que em 03 dias, a fluir dos 20
dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em
15 dias embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. No caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, aos 30 de janeiro de 2019. 09 e 12/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007374-25.2018.8.26.0006. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a).
Adaisa Bernardi Isaac Halpern, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Joaquim Cordeiro de Oliveira CPF:
302.848.188-01, que Colégio Fereguetti Ltda - EPP CNPJ: 03.247.549/0001-73 ajuizou Ação Monitória,
sendo julgada procedente e condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 16.128,41 (Agosto/2018), ora em
fase de Cumprimento de Sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora,
sob pena de ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC),
quando serão penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 07 de fevereiro de 2019. 09 e 12/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0024029-65.2010.8.26.0002. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 0024029-65.2010.8.26.0002. O Dr. Eurico Leonel Peixoto
Filho, MM. Juiz de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II Santo Amaro/SP, na forma da Lei, etc. Faz
saber a ODETTE SALIM REZK, RG.704296/RJ, CPF.239.593.557-34, que DURVAL ZANINI ESCOBAR lhe
ajuizou uma ação de PROCEDIMENTO COMUM, na qual também são réus Samara S/A Incorporação e
Construção e outros, objetivando que seja outorga judicial da escritura de venda e compra do imóvel situado
na Rua Música Outonal, antiga rua Um, constituído pelo lote 35- B, da quadra A, do loteamento denominado
Jardim Guanabara, Capela do Socorro, medindo 125m2, cadastrado na PMSP sob nº 178.183.0073-1,
matriculado no 11º CRI/SP sob nº 346.847. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital, para que, em
15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste a ação. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de fevereiro de 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0077425-70.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Anna Paula Dias da Costa, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a GRUPO CREDI REIS DE SHOWS E EVENTOS LTDA (CNPJ sob nº 14.834.687/0001-
75), que lhe foi proposta uma ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, por parte de TALK TELECOM CORP
INFORMÁTICA LTDA. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º,
IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$404.429,86 (Setembro/2018), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
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Violência doméstica é ato de covardia
e precisa ser coibida, diz Moro

Nacional
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O ministro da Justiça e Segu-
rança Pública, Sergio Moro, e a
ministra da Mulher, da Família e
dos Direitos Humanos, Damares
Alves, assinaram  na sexta-fei-
ra (8) acordo de cooperação téc-
nica para combater a
violência doméstica no Brasil. A
proposta do governo federal, se-
gundo Moro, é “incrementar” a
utilização de tornozeleiras eletrô-
nicas e de outros tipos de dispo-
sitivo – como o chamado botão
de pânico que, ao ser acionado,
envia uma mensagem com a lo-
calização da pessoa para agen-
tes de segurança.

“A violência doméstica, não
preciso dizer, todos sabem, é um
grande problema. É um ato de
covardia e isso tem que ser coi-
bido. Uma das formas de coibir
isso é através de mecanismos tec-
nológicos. Nós já os temos no
Brasil, mas o uso precisa ser mais
disseminado”, destacou, ao citar
a queda n0o percentual de utili-

zação das tornozeleiras no Brasil
entre 2016 e 2017.

De acordo com o ministro,
das cerca de 51 mil tornozeleiras
eletrônicas disponíveis no país,
apenas 2,83% estão sendo utili-
zadas para combater esse tipo de
crime. “As tornozeleiras já exis-
tem, mas estão sendo utilizadas
mais frequentemente em outras
situações do que para prevenir a
violência doméstica”.

Questionado se haverá com-
pra de novas tornozeleiras ou se
tornozeleiras utilizadas em outros
crimes serão redirecionadas para
o combate à violência doméstica,
Moro disse que “todas as hipó-
teses são possíveis”.

Ligue 180
Os ministérios agora têm 30

dias para assinar um plano de tra-
balho que vai detalhar metas,
cronograma e atribuições de res-
ponsabilidade de cada órgão e de
instituições parceiras. O início da

coleta de dados pelo Ministério
da Justiça e Segurança Pública
deve ocorrer no prazo de até 15
dias, a contar da publicação do
documento. O acordo de coope-
ração técnica  terá duração de 24
meses.

Dados do Ligue 180 (Central
de Atendimento à Mulher) divul-
gados durante a assinatura do
acordo revelam que 17.836 de-
núncias foram registradas até o
último dia 26 – um aumento de
cerca de 36% em relação ao mes-
mo período do ano passado. Os
números, de acordo com o go-
verno federal, são alusivos a ca-
sos como cárcere privado, femi-
nicídio, trabalho escravo, tráfico
de mulheres e violência física,
moral, obstétrica e sexual.

“Infelizmente, nesta nação, os
números ainda nos assustam”,
disse Damares, ao apresentar o
balanço. “No quesito violência
contra a mulher, a gente se as-
susta cada vez que faz um levan-

tamento”, completou, ao
afirmar que é preciso avançar no
combate à violência doméstica.

Campanha
Após o balanço, a ministra

lançou a campanha Salve uma
Mulher, voltada para profissio-
nais como cabeleireiros, manicu-
res, maquiadores e outros capa-
zes de identificar sinais de vio-
lência contra a mulher. A ideia,
segundo ela, é enfrentar a vio-
lência contra o público feminino
por meio de ações que visem
conscientizar para a responsabi-
lidade de todos – em especial,
profissionais que lidem com as
mulheres todos os dias, como no
campo da beleza.

“Eles poderão orientar suas
clientes, considerando essa re-
lação que, muitas vezes, é de
confiança. Todos os casos de
agressões devem ser denuncia-
dos”, concluiu Damares. (Agen-
cia Brasil)

Câmara e Senado lançam ações para
monitorar violência contra a mulher

Presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia
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Deputadas participaram, na
sexta-feira (8), Dia Internacional
da Mulher, do ato de criação de
uma comissão externa para acom-
panhar casos de violência con-
tra a mulher em todo o país. Se-
gundo a autora do requerimento,
Flávia Arruda (PR-DF), a comis-
são visitará os cinco estados que
mais registram esse tipo de ocor-
rência: São Paulo, Rio de Janeiro,
Bahia e Mato Grosso do Sul, além
do Distrito Federal. O presidente
da Câmara dos Deputados, Ro-

drigo Maia (DEM-RJ), também
participou do ato.

Segundo Flávia Arruda, a co-
missão dará voz às mulheres agre-
didas. “Onde houver um agres-
sor, nós estaremos presentes para
dar voz, dar luz, cobrar protoco-
los de atendimento, acolhimento
a essa mulher.” Ao final dos tra-
balhos do colegiado, que poderá
durar toda a legislatura, será apre-
sentado um relatório com as con-
clusões do trabalho, que pode-
rão embasar projetos de lei que

auxiliem no combate à violência
contra a mulher.

Para aproveitar o simbolismo
da data, a comissão foi criada com
cinco deputadas, número mínimo
exigido, mas deve começar os tra-
balhos com 15 parlamentares.
“Todas queriam participar, mas
vamos chegar a um número que
represente cada região, cada es-
tado [entre os] que têm números
mais alarmantes de violência con-
tra a mulher e casos de feminicí-
dio”, disse Flávia Arruda.

A comissão externa será ins-
talada no dia 26 deste mês.

Painel da Violência
O Senado também aprovei-

tou o dia e, por iniciativa do Ob-
servatório da Mulher contra a Vi-
olência, lançou o novo Painel de
Violência contra as Mulheres. A
ferramenta serve para de consul-
ta sobre indicadores, com aces-
so interativo, que relaciona da-
dos de diversas fontes para ofe-
recer um panorama da violência
contra mulheres no Brasil. O pa-
inel consolida, sistematiza e
apresenta dados oficiais de ho-
micídios, agravos de notificação
da saúde (violência doméstica),
ocorrências policiais e proces-

sos judiciais relacionados à vio-
lência contra mulheres no Brasil
e por cada estado nos últimos
anos.

Segundo o coordenador do
Observatório, Henrique Marques
Ribeiro, o cruzamento de tais in-
formações pode subsidiar a ava-
liação e o aprimoramento de polí-
ticas de enfrentamento à violên-
cia letal contra mulheres, em di-
ferentes faixas etárias ou níveis
de escolaridade, por exemplo.

Desafios
Entre os desafios encontra-

dos para o mapeamento desses
dados desde a criação do Obser-
vatório da Mulher contra a Vio-
lência, em 2016, está a subnotifi-
cação, que faz com que o retrato
do problema não seja fiel. 

“A subnotificação tem alguns
fatores determinantes, que vão
desde a dificuldade na própria
operacionalização dos registros,
até problemas mais estruturais da
sociedade, como a tolerância so-
cial à violência, a impunidade de
agressores e a revitimização per-
petrada por parte da rede que
deveria acolher e dar apoio às
vítimas”, afirmou Ribeiro. (Agen-
cia Brasil)

A procuradora-geral da Repú-
blica, Raquel Dodge, aproveitou
o Dia Internacional da Mulher,
celebrado  na sexta-feira (8), para
encorajar juízes, procuradores e
promotores de Justiça a ajudarem
as mulheres brasileiras a se liber-
tarem das “discriminações e vio-
lências que sofrem”, bem como
das “barreiras invisíveis e visí-
veis” que as impedem de “ser o
que querem”.

“O debate em torno deste as-
sunto é importante. Como nós,
nas nossas instituições, podemos
trabalhar pelas mulheres que, na
sociedade, são vítimas da violên-
cia, da discriminação e da exclu-
são”, disse Dodge durante even-
to sobre os avanços e desafios
institucionais na condição de gê-
nero, realizado na sede do Minis-
tério Público Federal (MPF), em
Brasília.

Para Raquel Dodge, o
Brasil vem avançando no reco-
nhecimento dos direitos e
anseios das mulheres, mas ainda
há muito o que fazer –
inclusive em relação ao acesso
a cargos no Poder Judiciário.

“Há cem anos, as mulheres
queriam votar. Hoje, elas querem
ser votadas, completando o ciclo
dos direitos políticos. Ainda preci-
samos de cotas porque barreiras
invisíveis operam contra o desejo
e o interesse das
mulheres”, acrescentou Dodge
destacando a importância de que
eventuais empecilhos a uma maior
presença de mulheres em cargos
de comando de todas as esferas
sejam identificados e superados.
“Precisamos saber que barreiras 
são estas. É por causa de seus en-
cargos familiares, do marco regula-
tório, de alguma outra discrimina-
ção que ainda não identificamos?”

Dodge comentou que somen-
te com mais estímulo à participa-
ção das mulheres será possível a
construção de uma sociedade
mais justa. Para a procuradora-
geral, é importante que as mulhe-
res participem ativamente da
construção de políticas públicas
a fim de garantir que estas con-
templem a suas especificidades -
“não para competir e afastar, mas
para, juntos, construirmos um es-

Dodge: instituições devem
trabalhar pelo fim da exclusão

de mulheres
paço de convivência harmônica
e respeito recíproco, verdadeiro,
e não condescendente”.

“Muitas políticas públicas
precisam ser desenhadas para
atender necessidades que só as
mulheres têm. Daí a importância
de mais mulheres no Parlamento,
em posições de poder. E
também nas instituições do sis-
tema de Justiça. Para que lembre-
mos que estas políticas públicas
não devem estar confinadas a um
atendimento esporádico e
excepcional”, disse Dodge.

A deputada federal Joenia
Wapichana lembrou que, dos 513
deputados federais eleitos, ape-
nas 77 são mulheres – o que re-
presenta 15% do total das cadei-
ras. O número representa um
avanço em relação à legislação
anterior, quando a bancada femi-
nina na Câmara se limitava a 51
deputadas (10%).

Dodge lembrou que, também
no Ministério Público, as mulhe-
res são minoria. Apesar disso, a
procuradora-geral acredita que,
frente aos avanços no marco re-
gulatório dos últimos anos, o
maior desafio é garantir que as
leis já existentes sejam implemen-
tadas.

“Talvez já não precisemos 
mais de tantas transformações
normativas, mas sim de que as
leis que proíbem discriminação
sejam efetivamente cumpridas”,
 completou Dodge, mencionan-
do alguns dos avanços feminis-
tas recentes.

“Até 1962, as mulheres que
se casavam não mais podiam ge-
rir seu próprio patrimônio. Se
quisessem vender algo que lhes
pertencia, precisavam do consen-
timento dos maridos. Desde
então, este e outros  direitos ci-
vis foram sendo conquistados: a
guarda dos filhos;  o direito a ser
chefe de família; à integridade do
próprio corpo, conforme estabe-
lece a Lei Maria da Penha. Avan-
çamos no acesso das mulheres
ao ensino público, que não pode
tratar diferentemente a meninos
e meninas, como já aconteceu no
passado, e à educação universi-
tária”,  concluiu a procuradora-
geral. (Agencia Brasil)
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COMPANHIA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE
CNPJ/MF nº 05.314.972/0001-74 - NIRE 35.300.436-041

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária - Ficam os acionistas da Companhia Brasileira de Tecnologia 
para E-Commerce (“Companhia”) convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia que se 
realizará em 18 de março de 2019 às 10:00 h, na sede social situada na cidade de SP/SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 4440, 10º andar, CEP 04538-132, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: eleição de membro do 
conselho de administração, tendo em vista a renúncia apresentada pelo conselheiro Francisco Alvarez Demalde. 
São Paulo, 09 de março de 2019. Mariano Gomide de Faria - Presidente do Conselho de Administração.      (09, 12 e 13/03/2019)

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o balanço patrimonial e as demons-

Balanços Patrimoniais Encerrado em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)
ATIVO Nota  2018  2017
Circulante
Disponibilidades

  
Não Circulante
Realizavel a Longo Prazo

Permanente
Imobilizado

TOTAL DO ATIVO   

PASSIVO Nota  2018  2017
Circulante

Não Circulante
Exigível a Longo Prazo

Patrimônio Líquido

 
TOTAL DO PASSIVO   

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

 Nota  2018   2017
Receita Operacional Bruta   6.421.192   7.616.160 

Receita Operacional Líquida    6.186.984    7.336.065 
Lucro Bruto   6.186.984    7.336.065 
Despesas Operacionais 

Lucro Operacional   5.674.095    7.190.832 
Lucro Líquido Antes IR. e C.S.L.   5.674.095    7.190.832 

Quantidade De Ações Do Capital Social   87.500.000    87.500.000 
Lucro Líquido Por Lote De Mil Ações   56,54    69,55 

Demonstração do Fluxo de Caixa Exercício Findo
em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2018 2017

Caixa gerado das atividades operacionais  4.943.673   6.089.455

Caixa líquido proveniente atividades operacionais  4.227.595   5.080.060 

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (11.357) (5.760)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício 
Encerrado em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

 Capital Lucros/ Reserva

Descrição Social Acumulados Legal Total
Saldo em 31/12/2015 

Saldo em 31/12/2016 

Saldo em 31/12/2017 

Saldo em 31/12/2018 

Wanderley Forti
Diretor Vice-Presidente

Diretoria

CIA. AGRÍCOLA FORTI

Relatório da Diretoria

1. Contexto operacional: As operações da Empresa compreendem, 

cana-de-açúcar. As 
-

beis emanadas da legislação societária. Resumo das principais práticas 
contábeis a. Apuração do resultado: O resultado das operações é apura-

 
b. Ativo Circulante e não Circulante • Registradas 

ao custo, acrescido dos rendimentos incorridos até a data do balanço que, 
c. Permanente • Imobilizado: Registrado 

ao custo de aquisição, formação ou construção. A depreciação é calculada 

d. Passivo circulante e 
não circulante: 

monetárias e juros incorridos até a data do balanço. • Imposto de renda e 
contribuição social: 

3. Imobilizado
 Taxa de   2018  2017
 Depreciação % a.a. Custo Depreciação Líquido Líquido

Outras 

4. Mútuo - Copersucar: 

5. 
Patrimônio líquido - -

6. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação 

despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado 

  2018 2017
Receita bruta de vendas, arrendamentos 
e outras 6.421.192 7.616.160

 

Marco Antonio PompermayerJoseli Forti
Diretor Presidente

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se a 
quem possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico branco, medindo 1,72m de comprimento, 53 
anos, tido como FRANKLIN AVANTE GARCIA, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA MARCELINA 
- CURSO DE MEDICINA - para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Hospital Municipal do Tatuapé, na Capital 
de São Paulo, em 08/04/2017. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, de 2ª a 6ª feiras, no 

 
27º Subdistrito - Tatuapé - da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 28856614-2.

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se 
a quem possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico pardo, medindo 1,80 m de comprimento, 
51 anos, tido como ANISIO DOS SANTOS BENEDITO, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA 
MARCELINA - CURSO DE MEDICINA - para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Hospital Municipal Planalto Waldomiro 
de Paula, Itaquera, na Capital de São Paulo, em 04/06/2017. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, 

Pessoas Naturais e Tabelião de Nota do Distrito de Itaquera, da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 2885651-6.

Solfácil Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - (Em Constituição)
Ata da Assembleia Geral de Constituição, realizada em 28 de Novembro de 2018

Aos 28/11/18, às 10 hs, na sede, com a totalidade do capital social. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa  - Presidente; Luis Philipe Camano Passos - Secretário. Deliberações: (i) Leitura e Aprovação 
da minuta do Estatuto Social: Dando início aos trabalhos, o Presidente solicitou a mim que procedesse à leitura da minuta do Estatuto Social para os presentes. Terminada a leitura, o Sr. Presidente da Mesa 
submeteu-a à discussão e votação, o que resultou em sua aprovação unânime pelos presentes, passando o Estatuto Social da Solfácil Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”) a ter a redação 
estabelecida no Anexo I a esta ata. (ii) Boletim de Subscrição de Ações: Foi aprovada a subscrição do capital social da Companhia, nos seguintes termos, conforme descritos no Boletim de Subscrição (Anexo 
II à presente Ata): I – a) Nome: Travessia Assessoria Financeira Ltda., qualificada acima, neste ato representada pelo Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, qualificado acima; b) Número de ações subscritas: 
499 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, no valor de R$499,00; c) Percentual de ações representativas do capital social subscritas pela acionista: 99,8%; d) Valor integralizado pelo acionista: R$499,00; 
II – a) Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, qualificado acima; b) Número de ações subscritas: 1 ação ordinária, nominativa, sem valor nominal, no valor de R$1,00; c) Percentual de ações representati-
vas do capital social subscritas pela acionista: 0,2%; d) Valor integralizado pelo acionista: R$1,00. (iii) Eleição dos Diretores: Os acionistas aprovaram a eleição dos diretores da Companhia, os Srs. (i) Vinicius 
Bernardes Basile Silveira Stopa, acima qualificado, para assumir o Cargo de Diretor Presidente da Companhia; (ii) Luis Philipe Camano Passos, CPF/MF nº 345.394.968-40, para assumir o Cargo de Diretor de 
Relações com Investidores e (iii) Camila Maria Oliveira, CPF/MF nº 349.935.818-23, para assumir o cargo de Diretora sem designação específica. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não 
estão impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, em razão de condenação criminal cuja pena impeça, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou crimes contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública, ou contra a propriedade. Os Diretores ora eleitos tomam posse de seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse correspondentes lavrados no “Livro de Registro de Atas de Reuniões 
de Diretoria”, permanecerão em seus cargos pelo período de 2 anos a contar da presente data e não farão jus a remuneração. (iv) Definição dos periódicos nos quais serão efetuadas as publicações legais: 
Os acionistas decidiram que as publicações dos atos da Companhia, nos moldes do disposto no artigo 289 da Lei 6.404/76, serão realizadas no “DOESP” e no periódico “Jornal O Dia”. (v) Aprovação do ende-
reço da sede social da Companhia: Os acionistas aprovaram que a sede da Companhia será em SP/SP, na Rua Conselheiro Crispiniano, nº 105, Conjunto 43, Sala 09. (vi) Descrição da Integralização do 
Capital Social: Foi declarado que o capital social de R$500,00 encontra-se totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, para atendimento ao disposto no art. 80, II, da Lei 6.404/76. Encerra-
mento: Nada mais. Advogado: Luís Francisco Jardim - OAB/SP nº 307.121. Estatuto Social Solfácil Securitizadora De Créditos Financeiros S.A. Denominação, Sede Social e Duração - Artigo 1º - A 
Solfácil Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei 6.404/76”) e Resolução nº 2.686 do Conselho Monetário Nacional, de 26 de janeiro de 2000, conforme alterada (“Resolução 2.686”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social em SP/SP, na 
Rua Conselheiro Crispiniano, nº 105, Conjunto 43, Sala 09, não sendo permitida a abertura de filiais, escritórios ou representações em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - O prazo de 
duração da Companhia é indeterminado. Objeto Social - Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social: (i) a aquisição e securitização de créditos, desde que enquadrados no artigo 1º da Resolução 2.686 
(“Créditos Financeiros”); (ii) a emissão e colocação privada ou junto ao mercado financeiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites 
da legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas; e (iv) a realização de operações de hedge em mercados de 
derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. § 1º – No âmbito das securitizações e emissões de valores mobiliários realizadas pela Companhia, será permitida a recompra dos Créditos 
Financeiros por seus cedentes originais, se feita à vista. No mesmo sentido, será permitida a substituição de Créditos Financeiros. § 2º – Estão incluídas no objeto social da Companhia as seguintes atividades: (i) a 
gestão e administração dos Créditos Financeiros supracitados, sendo permitida a contratação de terceiros para a prestação dos serviços de gestão, administração e cobrança dos Créditos Financeiros, incluindo 
poderes para conceder descontos, prorrogar vencimentos ou mudar características dos Créditos Financeiros; (ii) a aquisição e a alienação de títulos representativos de Créditos Financeiros; (iii) a emissão, distri-
buição, recompra, revenda ou resgate de valores mobiliários de sua própria emissão nos mercados financeiro e de capitais, com lastro nos Créditos Financeiros; (iv) a prestação de serviços envolvendo a estrutu-
ração de operações de securitização dos Créditos Financeiros; (v) a realização de operações nos mercados de derivativos visando à cobertura de riscos; e (vi) a prestação de garantias para os títulos e valores 
mobiliários por ela emitidos. Capital Social e Ações - Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$500,00, representado por 500 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais de Acionistas. Artigo 7º - O capital social somente será representa-
do por ações ordinárias. Artigo 8º - Com a inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas, fica comprovada a respectiva propriedade das ações. Assembleia Geral - Artigo 9º – A 
Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, a fim de serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando 
convocada, a fim de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos Acionistas, devendo ser convocada pelo 
Conselho Fiscal ou pelos Acionistas, nos casos previstos em lei. § Único – Todas as convocações deverão indicar a ordem do dia, explicitando, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto de deliberação. 
Artigo 10 – A Assembleia Geral, seja ela ordinária ou extraordinária, será instalada e presidida pelo por qualquer um dos administradores da Companhia. § Único – A representação do Acionista na Assembleia 
Geral dar-se-á nos termos do § 1º do artigo 126 da Lei 6.404/76, desde que o respectivo instrumento de procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia até 24 horas de antecedência do horário 
para o qual estiver convocada a Assembleia. Se o instrumento de representação for apresentado fora do prazo de antecedência acima mencionado, este somente será aceito com a concordância do Presidente 
da Assembleia. Artigo 11 – A Assembleia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento, observa-
das as competências específicas dos demais órgãos de administração da Companhia. Artigo 12 – Com exceção do disposto no artigo seguinte, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria 
de votos, não computados os votos em branco. Artigo 13 – As matérias abaixo somente poderão ser consideradas aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável de Acionistas que representem, 
no mínimo, 50% das ações ordinárias emitidas pela Companhia: (i) alteração de quaisquer das disposições do Estatuto Social que envolva a alteração do objeto social da Companhia, inclusive para a inclusão da 
prática de novas atividades econômicas; (ii) operações de fusão, incorporação ou cisão da Companhia, ou ainda sua liquidação ordinária ou cessação do estado de liquidação; (iii) redução do dividendo obrigató-
rio; (iv) dissolução da Companhia; e (v) participação em grupo de sociedades, nos termos do artigo 265 da Lei nº 6.404/1976; § 1º – Até o pagamento integral dos valores representados pelos títulos e valores 
mobiliários emitidos pela Companhia, fica vedada a prática dos seguintes atos: (i) transferência do controle da Companhia; (ii) redução do capital social, incorporação, fusão, cisão ou dissolução da Companhia; 
(iii) cessão dos créditos financeiros objeto de suas operações de securitização, ou atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, ao(s) controlador(es) da Companhia, ou a qualquer pessoa a ele(s) ligada(s), em 
condições distintas das previstas na documentação que embasa suas operações de securitização, nos termos da Resolução 2.686. § 2º – O disposto no § 1º acima não se aplicará caso haja prévia autorização 
dos detentores de 50% ou mais do valor nominal de referidos títulos e valores mobiliários, excluídos de tal cômputo aqueles eventualmente detidos pelo(s) controlador(es) da Companhia, sociedade coligada ou 
submetida a controle comum, e titulares de títulos e valores mobiliários de emissão da Companhia que sejam detidos pelo cedente dos Créditos Financeiros, em assembleia geral especificamente convocada e 
realizada segundo as normas aplicáveis. § 3º – Tendo em vista que a formalização dos itens “i” e “ii” previstos no § 1º, acima, é feita nos Livros de Registro de Ações da Companhia, os acionistas declaram estar 
cientes e de acordo com as vedações previstas neste artigo, sendo que qualquer operação feita em desacordo com o aqui disposto será considerada nula de pleno direito, não sendo oponível à Companhia ou a 
terceiros. § 4º – É vedada a emissão, pela Companhia, de partes beneficiárias. Administração da Companhia - Artigo 14 – A Companhia será administrada pela Diretoria, cuja competência é atribuída pelo 
presente Estatuto Social, bem como pela legislação aplicável, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. § 1º – A representação da Companhia caberá à Diretoria. § 
2º – Os membros da Diretoria estarão devidamente investidos na posse quando das assinaturas dos “Termos de Posse” lavrados no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a efetiva posse 
de seus sucessores. § 3º – A Assembleia Geral deverá estabelecer a remuneração global de seus administradores e a sua distribuição. Artigo 15 – O mandato dos membros da Diretoria é de 02 anos, sendo 
possível a reeleição de quaisquer dos eleitos. Diretoria - Artigo 16 – A Diretoria será composta por no mínimo 02 e no máximo 04 membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, 
sendo 01 Diretor Presidente, 01 Diretor de Relações com Investidores e os demais Diretores sem designação específica. § Único – Para o exercício da função de membro da Diretoria, poderão ser contratados 
profissionais para este fim específico. Artigo 17 – Na hipótese de vacância do cargo de Presidente da Diretoria, seu substituto será eleito pela Assembleia Geral e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor de 
Relações com Investidores cumulará esta função. § 1º – A mesma situação acima aplicar-se-á na hipótese de vacância do cargo de Diretor de Relações com Investidores, cujo cargo será preenchido pelo Diretor 
Presidente, e com este cumulado, até que ocorra nova nomeação pela Assembleia Geral. § 2º – A situação acima descrita também aplicar-se-á na hipótese de falta, impedimento ou ausência de quaisquer dos 
diretores. Artigo 18 – Os membros da Diretoria possuem amplos poderes para representar a Companhia ativa e passivamente, gerir seus negócios, praticar todos os atos necessários para realização de operações 
relacionadas com o objeto social descrito neste Estatuto Social, conforme normas e diretrizes determinadas pela Assembleia Geral, podendo, para este fim, contrair empréstimos e financiamentos, adquirir, alienar 
e constituir ônus reais sobre bens e direitos da Companhia, definir a política de cargos e salários dos funcionários e prestadores de serviços da Companhia, sempre em conformidade com o Artigo 19, infra. Artigo 
19 – A Companhia deverá obrigatoriamente ser representada: (i) pela assinatura do Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) por assinaturas conjuntas de 02 Diretores quaisquer; (iii) por 01 Diretor em conjun-
to com 01 Procurador da Companhia; ou (iv) por 02 Procuradores da Companhia em conjunto, desde que investidos de poderes específicos. § 1º – As procurações mencionadas no caput deste artigo deverão ser 
outorgadas obrigatoriamente pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou por 02 membros da Diretoria em conjunto, devendo ter expressamente especificados os poderes outorgados, sob pena de invalidade 
do mandato, não podendo possuir validade superior a 01 ano, exceto as de caráter “ad judicia”. § 2º – A Companhia poderá ser representada por apenas 01 membro da Diretoria, ou ainda por apenas 01 Procu-
rador com poderes especiais, perante repartições públicas, sociedades de economia mista, empresas públicas e concessionárias de serviços públicos: (i) em atos que não acarretem em criação de obrigações 
para a Companhia; (ii) no exercício do cumprimento de obrigações tributárias, parafiscais e trabalhistas; e (iii) na preservação de seus direitos em processos administrativos. § 3º – A representação ativa e passiva 
da Companhia em Juízo, para receber citação ou notificação, prestar depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor Presidente e, na sua ausência, a qualquer um dos demais Diretores. Artigo 19 – 
Compete ao Diretor Presidente: (i) fazer cumprir o Estatuto Social e as diretrizes e as deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; (ii) administrar, gerir e superintender os negócios 
sociais, e emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários, para se fazer cumprir a orientação geral da Assembleia Geral acerca dos negócios da Companhia; (iii) manter os 
Acionistas informados sobre as atividades da Companhia e o andamento de suas operações; (iv) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, 
acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (v) elaborar e propor, à Assembleia Geral, os orçamentos anuais e pluria-
nuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento; e (vi) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela Assembleia Geral. Artigo 20 – Compete ao Diretor de Relações 
com Investidores: (i) representar a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais; (ii) represen-
tar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e, (iii) manter atualizado o registro de Companhia Aberta, caso aplicável. § Único - Compete aos Diretores sem designação específica auxiliar o Diretor 
Presidente em todas as tarefas que este lhes atribuir, exercer as atividades referentes às funções que lhes tenham sido outorgadas pela Assembleia Geral e praticar todos os atos necessários ao funcionamento 
regular da Companhia, desde que autorizados pela Assembleia Geral. Conselho Fiscal - Artigo 21 – A Companhia possuirá um Conselho Fiscal, com as atribuições legais, o qual será composto por 03 membros, 
sendo um Presidente, um Vice-Presidente e um conselheiro sem denominação específica, eleitos pela Assembleia Geral, admitida a reeleição, com atribuições e prazos de mandato previstos em lei. § 1º – O 
Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios fiscais em que for convocado pelos Acionistas, nos termos da lei. § 2º – A Assembleia Geral que eleger os membros do Conselho Fiscal também será res-
ponsável por estabelecer as respectivas remunerações. Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro - Artigo 22 – O exercício social da Companhia inicia-se no dia 1º de janeiro e 
encerra-se em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas pela Diretoria as demonstrações financeiras do correspondente exercício, as quais serão apreciadas pela Assembleia Geral Ordinária 
em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de dividendos. § 1º – A destinação do lucro líquido do exercício dar-se-á da seguinte forma: (i) 5% será aplicado 
na constituição de reserva legal, observado que não poderá exceder 20% do capital social; (ii) pagamento de dividendo mínimo obrigatório; e (iii) pagamento de dividendos extraordinários, caso aprovado pela 
Assembleia Geral. § 2º – O saldo remanescente depois de atendidas as exigências legais terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Artigo 23 – Será distribuído em cada exercício social, como divi-
dendo mínimo obrigatório pela Companhia, o montante correspondente a 10% do lucro líquido do exercício ajustado nos termos do inciso I do artigo 202 da Lei nº 6.404/1976, conforme alterada. § Único – O 
montante a ser distribuído será reduzido pela importância destinada à constituição da reserva legal, mencionada no inciso I, do § 1º do artigo anterior, e da reserva para contingências previstas no artigo 195 da Lei 
nº 6.404/1976, conforme alterada, acrescido do montante eventualmente revertido da reserva para contingências formada em exercícios anteriores. Artigo 24 – A Companhia poderá pagar juros sobre o capital 
próprio, imputando-os como dividendo mínimo obrigatório. Artigo 25 – A qualquer tempo durante o exercício social, a Assembleia Geral poderá declarar e pagar dividendos intermediários à conta de reservas de 
lucros e de lucros acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes. Liquidação - Artigo 26 – A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, 
caso em que competirá aos acionistas em sede de Assembleia Geral nomear o liquidante, bem como fixar a remuneração do mesmo. § Único – No período de liquidação da Companhia, a Assembleia Geral 
continuará em funcionamento. Foro Artigo 27 – Fica eleito o Foro Central de SP/SP, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como único competente a conhecer e julgar qualquer 
questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos.” Jucesp sob o NIRE nº 3530052936-7 em 13/12/2018. Flávia Regina Britto Gonçal-
ves - Secretária Geral.

Boviel-Kyowa S.A. Consultoria e Planejamento - Em Liquidação
CNPJ nº 43.519.966/0001-42

Edital de Convocação da AGO/AGE
Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem em AGO/AGE, a realizar-se no dia 26/04/2019, em 1ª convocação às 10h00 e, em 2ª convocação, 
às 12h00, à Estrada da Penha, 1.301, Sala 2 - Jd. Arujá - Arujá/SP, a fim de discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: i) Aprovação 
do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Financeiras da Sociedade, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2018; ii) Outros 
assuntos de interesse da Sociedade. Arujá, SP, 06/03/2019. Tsukasa Arakawa, Liquidante. Aviso aos Acionistas - Acham-se à disposição dos 
Srs. Acionistas, à Rua Tijuco Preto, 1.581,Tatuapé, SP/SP, os documentos a que se refere o artigo 133, Lei 6.404/76, relativo ao exercício 
encerrado em 31/12/2018. Arujá, SP, 06/03/2019. Tsukasa Arakawa, Liquidante. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002721-90.2014.8.26.0009. A MMª. Juíza de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Ribeiro, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a MARTINS E PONTALTTIA AUTOMOT. - ME, CNPJ 10.965.452/0001-61, que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Comum por parte de Gráfica e Editora Revelação LTDA., alegando em síntese a cobrança de
R$ 3.642,50, ante a prestação de serviços realizada pela autora, deixando a requerida de efetuar o pagamento nas
datas aprazadas. Encontrando-se a requerida em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de quinze dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS.                                                                                                                         09 e 12 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1020582-45.2015.8.26.0562. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCOS DUQUE
GADELHO JUNIOR, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Faz Saber a MSM do Brasil Comércio de
Confecções e Tecidos Ltda CNPJ: 01.987.144/0001-46 (na pessoa de seu representante legal), que Quatro
K Têxtil Ltda CNPJ: 56.966.682/0001-46 ajuizou Ação de Rescisão Contratual Cumulada com Cobrança,
Procedimento Comum, objetivando a declaração da rescisão do contrato de sublicença da marca NATURAL
ART que operou-se em 08 de Julho de 2015, bem como, para cessar prontamente a produção e comercialização
dos produtos grafados com a marca; a condenação no pagamento de R$ 218.724,12 referente as diferenças
de royalties, cheque devolvido e royalties sobre as vendas para a Hot Brás; a condenação no pagamento de
royalties do período de Maio à Junho de 2015 (rescisão), cabendo à requerida apresentar o relatório de
faturamento deste período; a condenação da requerida para apresentar relatórios de vendas às empresas
HOT BRÁS / HOT POINT e apuração dos royalties devidos (7% sobre as vendas líquidas) diferenças, já que
o valor de R$ 177.224,12 representa apenas parte do quantum devido e comprovando-se que a requerida
comercializou produtos após 08/07/2015, que seja condenada ao pagamento de royalties advindos destas
vendas. Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias
supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada
a ação, será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado
e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de fevereiro
de 2019. 09 e 12/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001395-42.2017.8.26.0704. A MMa. Juíza
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Mônica de Cassia
Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Lazaro Sabino de Souza Junior CPF: 221.274.338-
66 e Caroline Rodrigues de Souza CPF: 346.661.128-80, que Fernando Requeijo Diniz CPF: 755.397.218-
53 ajuizou Ação de Despejo por Falta de Pagamento C/C Cobrança de Aluguéis e Acessórios da Locação,
convertida em Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 15.120,00 (Março/2017),
representada pelo inadimplemento do Contrato de Locação Residencial do apartamento nº 04, situado à Rua
Salvador Peluso Basile nº 297 - Taboão da Serra/SP, firmado entre as partes em 07/04/2016. Estando os
executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetuem o
pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embarguem a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em
caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja
admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao
mês. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 13 de fevereiro de 2019. 09 e 12/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0022469-13.2018.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR
CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) KIKIKOLOR INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE ETIQUETAS ADESIVAS LTDA, CNPJ 66.886.953/0001-07, (na pessoa de seu representante
legal), que Telecomunicações de São Paulo - Telesp CNPJ: 02.558.157/0001-62 ajuizou Ação de Cobrança,
Procedimento Comum, sendo julgada procedente e condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 142.817,62
(Julho/2018), ora em fase de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia retro,
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação, nomeando-se Curador Especial em caso de silêncio. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta Cidade
de São Paulo aos 07 de Março de 2019. 09 e 12/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0084878-19.2018.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES
BORGES DE AZEVEDO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VALTER RINKE, CPF 050.013.798-65 que
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Telefônica Brasil S/A que
ajuizou Ação de Cobrança pelo Procedimento Comum, sendo julgada procedente e condenando-o ao pagamento
da quantia de R$ 616.448,53 (Outubro/2018). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos
do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de fevereiro de 2019. 09 e 12/03

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0034757-94.2012.8.26.0100 (USUC 877) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Michiko Namba ou Mitiko Namba, Suely (ou Suily) Urako Nakagawa,
Walter Hisao Nakagawa ou Walter Hisao Nakagawa, Antônio Nobumasa Namba, Kija Lee Namba, Fábio
Takashi Namba, Alessandra Akemi Namba, Ema Fanton Polido, Germano Polido, Décio Antônio Polido, Mario
Fanton, Clara Fanton, Marina Fanton Perucci, José Perucci, Herdeiro de Geraldo Fanton e Nilce Pagnan
Fanton, a saber: Edson Fanton; Vera Lucia Fanton, Jandira Costa da Silva, Reinaldo Aparecido da Silva,
Marisa Aparecida da Silva, Aquimasa Katsuragi, Toshio Katsuragi, Takako Katsuragi, Lois Alfredo Haunholter,
Luis Henrique Crisphen, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Ercules Fanton, ajuizou ação de USUCAPIÃO,
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Filomena Fongaro, nº 300 Vila Fanton,
Distrito de Perus - São Paulo SP, com área de 509,08 m², contribuinte nº 187.056.0027-7, alegando posse
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem
o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 21 de fevereiro
de 2019. 09 e 12/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017261-30.2015.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Sani
Pereira Quinzani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCOS COSTA SOUZA, Brasileiro, Casado,
Administrador, RG 03682786780, CPF 298.822.978-38, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Fernanda Medina Ghisloti - Epp, EPP, CNPJ: 13.958.302/0001-19, ajuizou Ação de
Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 1.770,70 (Outubro/2015), representada
pelo cheque n° 000020 no valor de R$ 1.230.00, sacado contra o Banco Itaú S/A. Estando o executado em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida
atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento
integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante
em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
21 de fevereiro de 2019. 09 e 12/03

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1061039-21.2013.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton
Amaral, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Inbraplast
Indústria Brasileira de Plásticos Ltda ME CNPJ: 08.779.963/0001-47 (na pessoa de seu representante legal)
e Saad El Din Barakat CPF: 018.129.769-84, que Fundo de Investimento em Direitos Creditórios da Indústria
Exodus Institucional CNPJ: 14.051.028/0001-62 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando
o recebimento de R$ 64.214,78 (Agosto/2013),referente ao Instrumento Particular de Transação e Confissão
de Dívida firmado entre as partes em 12/03/2013. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetuem o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias
embarguem a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os
honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado
na forma da Lei. 09 e 12/03

Processo 0142248-34.2010.8.26.0100 (583.00.2010.142248) - Execução de Título Extrajudicial - Banco Daycoval
S/A - Freelub Transportes e Logística Ltda - Epp - Nilton Cesar Barrico - Viação Pradopolense Ltda - EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0142248-34.2010.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ ANTONIO CARRER, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Freelub Transportes e Logística Ltda EPP (CNPJ. 06.270.715/0001-40) e Viação Pradopolense Ltda (CNPJ.
45.320.389/0001-90), que Banco Daycoval S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$
478.370,99 (abril de 2017), representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 6180/05. Estando as executadas em
lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre: lote de terreno de formato
irregular, sem qualquer benfeitoria, com a área superficial de 5.862,60m², consistente do lote n° 05, da quadra n°
11, no local denominado Distrito Industrial, com frente para Rua 5, esquina com a Avenida A, objeto da matrícula n°
8.724 do CRI de Guariba/SP. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                       09 e 12 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003534-18.2017.8.26.0008. O MM. Juíza de Direito da
5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Márcia Cardoso, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a TILIBRI IMPORT COMÉRCIO DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI, CNPJ 24.132.010/0001-49, que
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Banco Santander (Brasil) S/A, objetivando condenar
a ré ao pagamento R$ 368.492,20 (12.03.2017), bem como a custas, honorários e demais cominações, referente
ao saldo devedor do Instrumento de Prestação de Serviços de Emissão, Utilização e Administração de Cartões
Santander Negócios & Empresas nº 4579 XXXX XXXX 2755. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
(quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, a ré será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de julho de
2018.                                                                                                                                          09 e 12 / 03 / 2019.

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1015905-29.2017.8.26.0100. O Dr. Antonio Carlos de Figueiredo
Negreiros, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Antonio Carlos Atarian (CPF.
002.272.268-87), que Condomínio Empreendimento Nova Barão lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de
R$ 10.450,12 (março de 2018), representada pelas despesas condominiais dos apartamentos 11 e 12, do bloco Edifício
Barão I, integrante do Condomínio ora autor. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03
dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido
sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 10.450,12. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 29/01/2019.  09 e 12 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1056344-85.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 13ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Soares Fialdini, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Elso Carvalho Pereira (CPF. 727.566.837-87), que Movida Locação de Veículos S/A lhe
ajuizou ação de Indenização por Danos Materiais, de Procedimento Comum, objetivando que a ação seja julgada
integralmente procedente, para condenar o requerido, ao pagamento dos danos materiais, que totalizam a quantia
de R$ 5.398,98 (outubro de 2017), sendo que R$ 4.698,98 são referente às avarias e R$ 700,00 referentes aos
honorários contratuais, o qual deverá ser corrigido monetariamente e acrescido de juros moratórios desde a data do
acidente entre o veículo marca Renault, modelo Logan, placa PXV 0122, de propriedade da requerente, que foi
atingido pelo veículo terceiro de marca VW, modelo Gol, placa KVL 9657, de propriedade do requerido, bem como
a condenação ao pagamento das demais cominações legais. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-
se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de fevereiro de 2019.                    09 e 12 / 03 / 2019.

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1095312-89.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcia Tessitore, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a Maria Laudelina Garcia Luiz, CPF 096.881.908-70, que Banco Rendimento S/A lhe 
ajuizou ação de Execução, para cobrança de  R$.88.553,38(19/09/2012), oriunda da Cédula de Crédito 
Bancário  CCB  Abertura de Limite C/C Cheque Especial nº 30038/2012 emitido em 18/01/2012, 
encontrando-se o réu em lugar ignorado, deferida a citação por edital para que o mesmo, em 3 dias úteis, 
a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado, sob pena de penhora em tantos bens bastem a 
garantia da execução. Em caso de pagamento, a verba honorária será pela metade. No prazo para 
embargos (15 dias úteis), reconhecendo o crédito e depositando 30% do valor, incluindo custas e 
honorários, poderá pagar o restante em 06 parcelas mensais, acrescidas de juros de 1% ao mês. Em caso 
de revelia, será nomeado curados especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 2019. 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003598-71.2016.8.26.0005.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). PAULO DE TARSSO DA SILVA PINTO, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) MARIA TERESA GONÇALVES FRUTUOSO, Brasileiro, RG
W258537-0, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de
Condomínio Residencial Jardim das Margaridas, visando o recebimento da quantia de
R$ 3.702,12 (mês 03/2016) - acrescida de juros moratórios, multa e atualização monetária,
custas, despesas processuais e honorários advocatícios - referente às despesas
condominiais (ordinárias e extraordinárias), relativas ao apto. nº 13, bloco B do Condomínio
residencial Jardim das Margaridas, Vila Buenos Aires. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 06 de fevereiro de 2019.          B 09 e 12/03

Processo 0047280-85.2012.8.26.0053 - Desapropriação - Desapropriação por Utilidade
Pública / DL 3.365/1941 – Maria José Duarte da Silva e outros - Edital - Conhecimento -
Terceiros Interessados - Desapropriação - Levantamento dos Depósitos Efetuados -
Fazenda Pública A MMª. Juíza de Direito da 2ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central
- Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dra. Lais Helena Bresser Lang
Amaral, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE
que o COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ move uma
Desapropriação – por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 de Desapropriação contra
SALOMAO JUDA NIGRI E OUTROS, objetivando a Desapropriação e incorporação ao
patrimônio da expropriante, julgada procedente em Sentença proferida pelo(a) MM Juiz
de Direito, o imóvel situado à Tapiramuta, nº 49 (antigo 3 A), Vila Abrunhosa , contribuinte
nº 118.135.0016-8, declarados de utilidade pública conforme Decreto Estadual nº 57.837,
datado de 06.03.12, e condenando-se a expropriante a pagar para os expropriados a
indenização no valor de R$ 676.908,00 (Out/2012). Para o levantamento dos depósitos
efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da
publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por
extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 17 de janeiro de 2019.          B 09 e 12/03

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente da Associação dos Funcionários e Servidores da
caixa beneficente da Policia Militar do Estado de São Paulo –
ASSERB convoca: os membros da diretoria, os associados, as
Entidades coligadas e simpatizantes da Entidade para participarem da
Assembléia Geral Extraordinária que será realizada às 18:00 horas, do
dia 29 de  março de 2019, em sua sede social Rua Itapirapes,83 – Luz
– São Paulo - SP.  Assunto: 1- Assuntos gerais da entidade. 2- Eleições
da Chapa da nova diretoria para o período de 01 de maio de 2019 a 30
de abril de 2023. São Paulo, 06 de março de 2019. Mario Jose de Souza
– Presidente.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013610-13.2017.8.26.0005.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). LUCILIA ALCIONE PRATA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) RAFAEL DIAS DOS SANTOS, Brasileiro, Casado, Comerciário, RG nº47.416.282-
5, CPF 396.302.298-11, com endereço à Rua Pedro Bellegarde, 340, Chacara California,
CEP 03317-080, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Ricardo Rotta Neto, alegando em síntese: Cobrança da quantia
de R$ 2.026,50 representada pelos alugueres em atraso conforme Contrato de Locação
residencial do imóvel à Rua Major Armando da Veiga Castelo, 151, casa 01, Capital .
Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua CITAÇÃO,
por EDITAL , para o pagamento integral do débito no prazo de 03 dias ou no prazo de 15
dias oferecer embargos à execução podendo no mesmo prazo firmar pedido de
parcelamento do débito mediante reconhecimento da dívida e depósito judicial de 30% do
valor da execução, incidente também sobre custas e honorários e pagamento do saldo de
70% em seis parcelas mensais, corrigidas monetariamente e acrescida de juros de mora
de 1% ao mês (art. 916, CPC), e para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo apresentada a resposta a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de novembro
de 2018.          B 08 e 09/03

Citação - Prazo 20 dias. Processo nº 1054509-25.2018.8.26.0100. O Dr. Felipe Albertini
Nani Viaro, Juiz de Direito da 26ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz
Saber a Flloch Comércio Importação e Exportação de Roupas Eireli - EPP, CNPJ
17.449.800/0001-97, na pessoa de seu representante legal e Mohamad Wael Assada
Ahmad, CPF 452.309.148-07, que Banco Bradesco SA, ajuizou uma ação Execução de
Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 90.813,45 (07/2018), referente ao saldo devedor
da Operação de Empréstimo Capital de Giro, materializado em Cédula de Crédito Bancário
(nº. 940.560). Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido
de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre
o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias,
a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo
supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo
o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais
custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei.          B 08 e 09/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010520-
68.2018.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII -
Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a CAFÉ DO GRÃO FAST FOOD LTDA, CNPJ 10.991.502/0001-85, que
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A.. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 29.303,78 (atual dez/18), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de fevereiro de
2019.          B 08 e 09/03

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0015158-72.2012.8.26.0100 (USUC 379) O(A) Doutor(a) Rodrigo
Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Thereza Dellanocce Strifezzi, José Strifezzi, José Simão da Costa Filho, Edileuza
Marques Borges Costa, Cicero Simão da Costa, Elizabete Santana da Costa, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Espólio de Farid Hetti, representado por
sua inventariante Elisa Carnevale Hetti, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração
de domínio sobre o imóvel localizado na Rua das Violetas, nº 198 - Jardim Popular - São
Paulo SP, com área de 209,81 m², contribuinte nº 110.372.0023-2, alegando posse mansa
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de
20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei.          B 08 e 09/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000469-
52.2019.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI -
Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel D’Emidio Martins, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) MERCADO E DISTRIBUIDORA NOVA JAGUARÉ EIRELI, CNPJ
13.352.563/0001-90 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por COMERCIAL ZARAGOZA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ
05.868.574/0001-08. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do
artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de R$ 12.057,26, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10%
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código
de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 2019.          B 08 e 09/03

Citação - Processo nº: 1014722-23.2017.8.26.0100 Este juízo FAZ SABER a Ricardo
Brilha Yamamoto, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de
Cobrança por Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, alegando que,
em síntese: o requerido inadimpliu faturas de energia elétrica relativas à instalação de
número 200001405, gerando débito no valor de R$ 267.215,47, relativo a fevereiro de 2017.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, apresente
sua contestação, sob pena de ser considerado revel e serem presumidas verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor, nos termos do artigo 344 do CPC. No silêncio,
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 (vinte) dias, iniciando-se o prazo para
apresentação da contestação após o seu decurso. São Paulo, 4 de fevereiro de 2019.

B 08 e 09/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014210-09.2018.8.26.0002.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a réus ausentes, incertos, desconhecidos e eventuais interessados, bem como seus
cônjuges e/ou sucessores, que Henrique Jose Matias, CPF 076.487.58-49 ajuizou uma
Ação de Usucapião, objetivando o domínio do veículo marca Chevrolet, tipo caminhão, cor
verde, placa OV 2260, confrontando com quem de direito, alegando o requerente a posse
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, foi determinada a CITAÇÃO por
EDITAL dos supramencionados, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, contestem o feito, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257,
inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS.          B 08 e 09/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018776-71.2013.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 15ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CELINA DIETRICH
E TRIGUEIROS TEIXEIRA PINTO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SAM YANG COMÉRCIO DE
ROUPAS E ACESSÓRIOS LTDA, CNPJ 10.381.508/0001-30, , na pessoa de seu representante legal DUJEON
KIM- CPF/MF 232.739.798-79 e KYEOK JUN- CPF/MF 233.571.538-07 que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de HSBC BanK Brasil S/A - Banco Múltiplo, alegando em síntese
que a presente ação visa a cobrança de R$226.853,51 referente à “Cédula de Crédito Bancário” nº 03420555067,
em 21/09/2012 . Encontrando-se os executados em lugar ignorado e incerto, foi deferida a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL do arresto que recaiu sobre o valor de R$9.286,83, na conta sob a titularidade de SAM YANG
COMÉRCIO DE ROUPAS E ACESSÓRIOS LTDA, via BacenJud e a CITAÇÃO, e para que em 03( três) dias
paguem a dívida atualizada até a data do pagamento acrescidos das custas ,despesas processuais e dos
honorários advocatícios, arbitrados em 10%; em caso de pagamento integral, essa verba honorária será
reduzida pela metade, ou querendo ofereçam embargos no prazo de 15 dias, facultando-lhes nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, requerem que o pagamento restante seja feio em 06 parcelas mensais, atualizadas e juros de
1% ao mês. A opção de parcelamento importará renúncia ao direito de opor embargos, sendo que na ausência
destes, serão considerados revéis, sendo-lhes nomeado Curador Especial, prazo estes que começarão a
fluir após 20 dias supra, convertendo-se o arresto em penhora. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de fevereiro de
2019. 08 e 09/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007726-81.2012.8.26.0009 A MMª. Juíza de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Ribeiro, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a BAR E LANCHE NILSON LTDA, CNPJ 10.423.420/0001-34, na pessoa de
seu representante legal e JOSÉ NIVALDO DA SILVA REIS, CPF 488.626.145-00, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese a cobrança
de R$22.209,41 (em maio/2012), referente a Cédula de Crédito Bancário nº 00139.589, ante o inadimplemento
das parcelas vencidas a partir de 27/12/2011. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de três dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado, ocasião em que
a verba honorária será reduzida pela metade, ou em quinze dias, , apresente embargos à execução ou
reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em seis parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sob pena de penhora e sua avaliação. Não sendo apresentado
embargos à execução, será considerada a revelia dos executados, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.      08 e 09/03

8ª Vara Cível - Foro Central Cível Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1128795-42.2016.8.26.0100. O Dr.
Rodrigo Galvão Medina, MM. Juíz de Direito da 8ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da lei, etc. Faz
saber a GARROTE DE PRATA CHURRASCARIA LTDA - ME, Pessoa Jurídica, inscrita no CNPJ 11.215.156/
0001-06, na pessoa de sua representante legal, que também deverá ser citada, sendo FRANCISCA PINHEIRO
TOR-RES, brasileira, portadora do CPF/MF sob o número 276.119.628-76, que, Banco do Brasil S/A, ajuizou
Ação Monitória, objetivando a cobrança da quantia de R$ 147.043,98 (cento e quarenta e sete mil reais e
quarenta e três reais e noventa e oito centavos), referente ao Contrato Bancário com o Banco do Brasil.
Estando os réus em local ignorado, foi expedido o presente edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, paguem o “quantum” reclamado ou ofereçam embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em
título executivo judicial a inicial pretendida. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o edital,
afixado e publicado na forma da lei. 09 e 12/03

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0059544-27.2011.8.26.0100 (USUC 1385). A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da
1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Nicolau Rosoppi ou Nicolau Rasoppi, Raffaela Rasoppi ou Rafaela
D Rasoppi, Condomínio Edifício São Lourenço, por sua sindica Marise Ondina Teixeira Martins, Silvia Lerner
Attia, Ibrahim Ibram Claude Attia, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Associação Nóbrega de Educação e
Assistência Social ANEAS, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel
encravado no fundo do imóvel nº 63/65 da Rua Maria Antônia, 7º Subdistrito Consolação - São Paulo SP, com
área de 47,53 m², contribuinte nº 010.007.0003-8, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo, 26 de fevereiro de 2019. 09 e 12/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004162-73.2014.8.26.0020. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Cláudia Barrichello, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIZ FABIANO MOREIRA FARIAS, Brasileiro,
RG 34.455.633-5, CPF 292.202.338-94, com endereço à Rua Cesar Pena Ramos, 201, Vila Santa Maria, CEP
02563-000, São Paulo - SP , que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de Associação
de Instrução Popular e Beneficência- SIPEB, alegando em síntese: objetivando o recebimento de R$ 6.042,15
(Abril/2014), representada pelo inadimplemento das mensalidades de Dezembro/2010 à Setembro/2011 do
Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes. Estando o requerido em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-
se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de fevereiro de 2019. 09 e 12/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0709514-56.2012.8.26.0020. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Anna Paula de Oliveira Dalla Dea Silveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a AZOR INÁCIO DE LEMOS,
Brasileiro, CPF 329.379.108-58 que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de ADREL APLICAÇÕES
DE REVESTIMENTOS DECORATIVOS LTDA., objetivando o recebimento de R$ 4.917,75 (Julho/2012),
representado pelos cheques n°s 000036 e 000037 no valor de R$ 2.350,00 (cada), sacados contra o Banco
Santandr, Ag. 0922, Conta Corrente 00162-5. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o valor supra devidamente corrigido,
ficando isento de custas processuais, acrescido de honorários 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob
pena de conversão do mandado de citação em mandado de execução. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de
fevereiro de 2019. 09 e 12/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003430-49.2017.8.26.0006. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a).
GUILHERME SILVEIRA TEIXEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDERSON MENDES DE
OLIVEIRA, Brasileiro, RG 25113748X, com endereço à Rua Iolando Ribeiro Boaventura, 363, Jardim Maringa,
CEP 03525-120, São Paulo - SP, que Adrel Aplic. e Distr. de Revestimentos Decorativos Ltda CNPJ: 51.572.931/
0001-03 ajuizou Ação Monitória, sendo julgada procedente e condenando-o ao pagamento da quantia de R$
13.927,75 (Abril/2017), ora em fase de Cumprimento de Sentença. Estando o executado em lugar ignorado,
foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado
ou apresente bens a penhora, sob pena de ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10%
(Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando serão penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo
de 15 dias, oferecer impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de fevereiro de 2019. 09 e 12/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004675-38.2017.8.26.0704. A MMa. Juíza
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Monica Lima Pereira,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LUIZ PEREIRA DA SILVA, CPF 570.150.075-68, que lhe foi proposta por
parte de Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais uma ação de ressarcimento de danos pelo procedimento
comum, sendo julgada procedente e condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 24.991,48 (agosto/2017),
ora em fase de Cumprimento de Sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação
por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens
a penhora, sob pena de ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e
3º do NCPC), quando serão penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias,
oferecer impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de fevereiro de 2019. 09 e 12/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0052792-71.2013.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ
RAPHAEL NARDY LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOÃO BATISTA DA SILVA
HENRIQUE, CPF 929.359.664-49, que lhe foi proposta uma ação de cobrança, de Procedimento Comum por
parte de Alton Comércio de Peças Ltda, objetivando o recebimento de R$ 4.361,71 (julho/2013) representada
pelos cheques nº 001976, 001977 e 001978 (Banco Itaú). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 2019. 09 e 12/03

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 0005612-68.2018.8.26.0007. O Dr. Carlos Alexandre Böttcher,
Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Aline
Moreira Lopes de Jesus CPF: 313.071.458-84, que Associação de Instrução Popular e Beneficência - Escola
de Enfermagem CNPJ: 50.228.097/0001-62 ajuizou Ação de Cobrança pelo Procedimento Sumário, sendo
julgada procedente e condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 7.281,31 (Dezembro/2018), ora em fase
de Cumprimento de Sentença. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena
de ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando
serão penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será
o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 14/02/2019. 09 e 12/03

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 0003711-53.2018.8.26.0011. O Dr. Théo Assuar Gragnano,
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional XI - Pinheiros/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Fábio
Lima Marques CPF: 298.061.398- 36, que Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais CNPJ: 61.198.164/
0001-60 ajuizou Ação de Reparação de Danos pelo Procedimento Comum, sendo julgada procedente e
condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 17.331,52 (Março/2018), ora em fase de Cumprimento de
Sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de ser
acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando serão
penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 23/01/2019. 09 e 12/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo do Edital 20 DIAS. PROCESSO Nº 1068317-34.2017.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). TONIA
YUKA KOROKU, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Osmany Pichardo Perez CPF: 010.029.139-26, que
Escola Montessori Lubienska Santa Terezinha S/C Ltda CNPJ: 46.908.232/0001-43 ajuizou Ação de Cobrança,
Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$ 30.622,31 (Julho/2017), referente ao inadimplemento
do contrato de prestação de serviços educacionais firmado entre as partes para o ano letivo de 2015 do seu
filho. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada
a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, afixado e publicado na forma da Lei. 09 e 12/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006539-68.2014.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Sani
Pereira Quinzani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EMERSON EUGENIO DE LIMA, CPF 135.547.588-
09, que Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social CNPJ: 33.544.370/0014-63 (entidade
mantenedora do Colégio São Luis), ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento
de R$ 31.624,36 (Abril/2014), representada pelo instrumento particular de confissão de dívida firmado entre
as partes em 28/01/2011. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para
que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem
após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos
pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios,
requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de fevereiro de 2019. 09 e 12/03

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1048818-04.2016.8.26.0002. A Dra. Adriana Borges de
Carvalho, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro/SP, na forma da Lei, etc... Faz
Saber a Jalisson Sandes Silva CPF: 363.145.328-09, que Condomínio Edifício Catharina CNPJ: 19.276.275/
0001-80 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 4.007,36 (Janeiro/
2019), referente às despesas e taxas condominiais de Janeiro à Abril, Junho à Setembro/2016 da unidade 44,
integrante do Condomínio Edifício Catharina, situado à Rua Luar do Sertão 590, Chácara Santa Maria - São
Paulo/SP. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03
dias, efetue o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 20 dias
supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade.
No prazo de embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 30/01/2019. 09 e 12/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006355-56.2019.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e
Braga, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDRÉ NOSCHESE, Brasileiro, Empresário, RG 8470680,
CPF 086.557.438-36, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por
Mosteiro São Geraldo de São Paulo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de 85.310,91 (oitenta e cinco mil,
trezentos e dez reais e noventa e um centavos), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 13 de fevereiro de 2019.  09 e 12/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1004891-25.2015.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo
de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Izabel Dutra da Silva Rodrigues CPF: 185.260.548-
05 e Marcelo Rodrigues CPF: 064.861.828-57 (sócios da requerida EFEITO DIGITAL PRINTING LTDA,
CNPJ 14.582.180/0001-71), com endereço à Rua Kiel, 84, Casa Verde, CEP 02512-050, São Paulo - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Denis Schiavoni ME, objetivando
o recebimento de R$ 4.726,37 (Fevereiro/2015), representada pela nota fiscal de serviços n° 612, no valor de
R$ 3.444,00. Estando os sócios da requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
no prazo de 03 dias, efetuem o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embarguem a execução, a fluírem
após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos
pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios,
requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de dezembro de 2018. 09 e 12/03

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 0199056-88.2012.8.26.0100. A Dra. Adriana Sachsida Garcia, Juíza de Direito
da 34ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Helena Barbosa Ramos (CPF. 700.864.564-31), que HSBC
Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 32.959,61 (Outubro de 2012),
decorrente do Contrato de Crédito Parcelado Giro Fácil Pré-Premier-Price n° 0319-07394-63. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta
de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC),
ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC.
Será o presente, afixado e publicado. SP, 30/01/2019.                                                                      09 e 12 / 03 / 2019.

AMARILIS AGROPECUÁRIA E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ 02.393.259/0001-75 NIRE: 35.214.253.162

Instrumento de Alteração de Contrato para Transformação de Sociedade Empresária Limitada em Sociedade 
por Ações - Pelo presente instrumento particular, as partes, abaixo assinadas: I. Mônica Rosales, RG 20.636.782-X 
SSP/SP, CPF 101.928.978-37; e, Amarilis Participações e Negócios - EIRELI, CNPJ 17.915.707/0001-20, NIRE: 
35.600.272.507; únicos sócios da Amarilis Agropecuária e Participações Ltda., CNPJ 02.393.259/0001-75, 
NIRE: 35.214.253.162 (“Sociedade”), resolvem, de forma unânime, em observância ao disposto na Instrução 
Normativa 10, de 5/12/2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, e artigos 1.113 e 
seguintes da Lei 10.406/02: (i) transformar o tipo societário da Sociedade, de sociedade limitada, para sociedade 
por ações, e deliberar a conversão de todas as 33.314 quotas representativas do capital social em 33.314 ações 
ordinárias, todas nominativas, as quais deixaram de ter valor nominal, mantidas as respectivas participações dos 
sócios no capital social, conforme segue abaixo (mas se encontra pormenorizada no Anexo I do presente): Acionistas 
/ Ações / Valor em R$: Mônica Rosales / 31.750 / R$ 26.944.002,50; Amarílis Participações e Negócios - EIRELI 
/ 1.564 / R$ 1.327.257,32; Total subscrito e integralizado / 33.314 / R$ 28.271.259,82. (ii) alterar a razão social 
da Sociedade de Amarilis Agropecuária e Participações Ltda., para Amarilis Agropecuária e Participações S/A, 
(iii) aprovar a nova redação do Estatuto Social da Sociedade, que constitui o Anexo II do presente; (iv) eleger os 
seguintes diretores, para um mandato de 3 anos, os quais constituem os mesmos diretores que já compunham o 
quadro administrativo da Sociedade: (iv.a) Diretor-Presidente: Pablo Srur Rosales, brasileiro, RG 43.769.405-7 
SSP/SP, CPF 374.816.438-65, e (iv.b) Diretora Adjunta: Mônica Rosales, RG 20.636.782-X SSP/SP, CPF 
101.928.978-37. Os diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, não estar impedidos de exercer a 
administração da Sociedade por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob 
os efeitos dela, ou de penas que vedem, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou 
a propriedade, dessa forma não estando incursos em qualquer crime previsto em lei que as impeça de exercer a 
atividade mercantil, estando cientes do disposto no artigo 147 da Lei das S.A. (“Lei 6.404/76”), conforme alterada; 
(v) deliberar que os jornais em que serão realizadas as publicações oficiais da Sociedade serão: “DOESP” e “O Dia”; 
e (vi) autorizar a administração da Sociedade a praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação e à 
formalização da transformação da Sociedade. E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente 
instrumento em 03 vias de igual teor e forma, na presença de 02 testemunhas. SP, 16/01/19. JUCESP 82.669/19-3, 
NIRE 3530053130-2 em 12/02/19. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

CLR Empreendimento Imobiliário - SPE S/A - NIRE: 35.300.504.313 - CNPJ: 13.019.293/0001-09
Edital de Convocação de Assembléia Geral Extraordinária

Ficam os senhores acionistas da Companhia convocados para se reunirem em AGE na sede social na Rua Tabapuã, nº 500, 
conjunto 114, sala 4, CEP 04533-001, no Município de São Paulo/SP no dia 22/03/2019 às 09 horas em primeira convocação com 
a presença de acionistas que representem a maioria do capital social ou às 9:30 horas, em segunda convocação com qualquer 
número de presentes para tratar da seguinte ordem do dia: a) Redução do capital social atual de R$ 59.596.620,00 em R$ 
5.661.094,00, sendo a redução correspondentes a igual número de ações dos grupos de ações 11 e 13 (2.830.547 ações cada um 
dos dois grupos), vinculadas aos galpões 11 e 13, sendo essas ações de titularidade da acionista Sul Norte Participações e 
Representações Comerciais Ltda.; b) aprovação da entrega à acionista dos galpões 11 e 13 vinculados aos grupos de ações 
cancelados, em pagamento do valor de suas ações, através da competente escritura pública; c) autorização à Diretoria da 
Companhia para praticar todos os atos necessários à formalização dos atos acima mencionados, e; d) consequente alteração do 
artigo 5º do Estatuto Social da Companhia adaptando-o ao novo capital social de R$ 53.935.526,00 e sua vinculação aos 19 
grupos de ações remanescentes. São Paulo, 07/03/2019. CLR Empreendimento Imobiliário SPE S/A- Bernardo Nebel First-Diretor.

Revita Engenharia S.A. - CNPJ/MF 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 22.01.2019

Data, hora, local: 22.01.19, 10hs, na sede, Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, térreo, sala 1, São Paulo/SP. Presenças: 
Totalidade do capital. Mesa: Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva, Secretário: Lucas Quintas Radel. Deliberação 
aprovadas: Em resposta ao Boletim Administrativo nº 3.201.576/18-9: 1. Retifi cação do texto da ata da Ata da AGE de 
11.02.2017 registrada na JUCESP 426.567/17-1, em 21.09.17, que deliberou pelo encerramento da fi lial da Companhia em 
Canoas/RS, Rua Gonçalves Dias, 88, sala 1101, Centro, CEP: 92010-050, CNPJ/MF 08.623.970/0017-12, de forma a retifi car 
a solicitação de encerramento da fi lial e sobre a alteração de endereço da Companhia, Canoas/RS, Rua Gonçalves Dias, 88, 
sala 1101, Centro, CEP: 92010-050, CNPJ/MF 08.623.970/0017-12, registrada na JUCESP NIRE 439.015.620-98. Passando: 
“Rua Domingos de Almeida, 338, Centro, Novo Hamburgo, Rio Grande do Sul/RS. CEP: 93510-100”. Nada mais. São Paulo, 
22.01.19. Acionistas: Solví Participações S.A., por Celso Pedroso e José Francivito Diniz; e Servy Participações S.A., por Lu-
cas Quintas Radel e José Francivito Diniz. JUCESP 135.112/19-9 em 01.03.19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Revita Engenharia S.A. - CNPJ/MF 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 07/12/2018.

Data, Hora e Local: 07/12/2018, às 09 horas, na sede social, Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, térreo, sala 1, São Paulo/SP. 
Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente, e José 
Francivito Diniz - Secretário. Deliberações Aprovadas: 1. Aceitar o pedido de renúncia, em caráter irrevogável, apresentado 
nesta data pelo Diretor da Companhia, Pablo Ferraço Andreão. 2. Eleger, Domênico Barreto Granata, como novo 
Diretor sem designação específi ca, com mandato até 22/02/2020 contados desta data, fi cando assim composta a Diretoria: (i) 
Anrafel Vargas Pereira da Silva, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 19.969.925-2 SSP/SP e CPF/MF nº 161.481.318-38; 
(ii) Carlos Alberto Nunes Bezerra, brasileiro, casado, economista, RG nº 11.872.528-2 SSP/SP e CPF/MF nº 054.776.088-
46; (iii) Domênico Barreto Granata, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº MG8299828/SSP, CPF/MF nº 013.014.936-
51; e (iv) Ângelo Teixeira de Castro Carvalho, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº 05760995-03 SSP/BA, CPF/MF 
nº 949.174.935-87, todos domiciliados em São Paulo/SP. O diretor eleito, declara não estar condenado à pena que vede, ainda 
que temporariamente, o exercício de atividades mercantis. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 07/12/2018. Acionistas: 
Solví Participações S.A.; e Servy Participações S.A., ambas representadas por Celso Pedroso e José Francivito Diniz. 
Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente; José Francivito Diniz - Secretário. Diretor Eleito: Domênico Barreto Granata 
- Diretores sem designação específi ca JUCESP nº 125.477/19-3 em 28/02/2019. Gisela Simiena Ceschin - Secretária Geral.

GTIS Ager Participações Ltda.  |  CNPJ/MF nº 09.580.684/0001-12 - NIRE 35.222.373.074 - Ata de
Reunião de Sócios Realizada em 27 de Fevereiro de 2019. Data, Hora e Local: Realizada aos 27/2/19, às 11h, na sede da GTIS 
Ager Participações Ltda. (“Sociedade”), São Paulo/SP, Rua Professor Atílio Innocenti, 165, 17º andar, sala 17, parte, Vila Nova Conceição, 
CEP 04538-000. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do art. 1.072, §2º, da Lei nº 10.406, 
de 10/01/02, tendo em vista o comparecimento de sócias representando a totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: Assumiu a 
presidência da mesa e o secretariado da reunião o Sr. João Rodrigues Teixeira Júnior. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta de
redução de capital social da Sociedade. Deliberação Unânime: Após discutida a matéria da ordem do dia, as sócias, por unanimidade
e sem reservas, deliberaram: (i) aprovar a redução do capital social da Sociedade em R$30.000.000,00, por ser excessivo em relação
às atividades constantes do objeto social da Sociedade, mediante o cancelamento e a extinção de 3.000.000.000 de quotas sociais, no 
valor nominal de R$0,01 cada uma, todas detidas pela sócia majoritária GTIS Ager Brazil LLC, em virtude da ínfi ma participação detida 
pela sócia minoritária GTIS Ager Brazil LP, com a consequente restituição do valor correspondente às quotas canceladas à referida sócia
majoritária; (ii) consignar que a redução de capital social ora deliberada só será efetivada após decorrido o prazo legal de 90 dias para 
manifestação dos credores, contados das publicações exigidas por lei, sendo que a Alteração de Contrato Social pertinente será arquivada,
concomitantemente com a presente, pelos meios próprios, perante a JUCESP; (iii) consignar, ainda, que após efetivada a redução ora 
deliberada, o capital social da Sociedade passará para o valor total de R$43.098.423,09, totalmente integralizado em moeda corrente
nacional, dividido em 4.309.842.309 quotas, com valor nominal de R$0,01 cada uma, distribuídas entre as sócias da seguinte forma:
(a) 4.309.842.209 quotas, no valor total de R$43.098.422,09, para a sócia GTIS Ager Brazil LLC; e (b) 100 quotas, no valor total de
R$1,00, para a sócia GTIS Ager Brazil LP; e (iv) por fi m, autorizar o Gerente Geral da Sociedade a assinar e praticar todos e quaisquer
atos ou documentos necessários à implementação das deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado,
foi encerrada a presente Reunião de Sócios, da qual se lavrou a presente Ata que, depois de lida e aprovada, foi por todos assinada. São
Paulo, 27/2/19. GTIS Ager Brazil LLC - p.p.: João Rodrigues Teixeira Júnior; GTIS Ager Brazil LP - p.p.: João Rodrigues Teixeira Júnior; João
Rodrigues Teixeira Junior - Presidente e Secretário da Mesa.

GTIS L Participações Ltda.  |  CNPJ/MF nº 14.792.598/0001-03 - NIRE 35.226.143.197 - Ata de Reunião 
de Sócios Realizada em 28 de Fevereiro de 2019. Data, Hora e Local: Realizada aos 28/2/19, às 10h, na sede da GTIS L Par-
ticipações Ltda. (“Sociedade”), São Paulo/SP, Rua Professor Atílio Innocenti, 165, 17º andar, sala 50, parte, Vila Nova Conceição, CEP
04538-000. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do art. 1.072, §2º, da Lei nº 10.406, 
de 10/1/02, tendo em vista o comparecimento de sócias representando a totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: Assumiu a 
presidência da mesa e o secretariado da reunião o Sr. João Rodrigues Teixeira Júnior. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta de 
redução de capital social da Sociedade. Deliberação Unânime: Após discutida a matéria da ordem do dia, as sócias, por unanimidade
e sem reservas, deliberaram: (i) aprovar a redução do capital social da Sociedade em R$8.588.233,87, por ser excessivo em relação às
atividades constantes do objeto social da Sociedade, mediante o cancelamento e a extinção de 858.823.387 quotas sociais, no valor
nominal de R$0,01 cada uma, todas detidas pela sócia majoritária GTIS BF II Limitada Manager VI LLC, em virtude da ínfi ma participação 
detida pela sócia minoritária GTIS BF II Limitada VI LLC, com a consequente restituição do valor correspondente às quotas canceladas 
à referida sócia majoritária; (ii) consignar que a redução de capital social ora deliberada só será efetivada após decorrido o prazo legal de
90 dias para manifestação dos credores, contados das publicações exigidas por lei, sendo que a Alteração de Contrato Social pertinente 
será arquivada, concomitantemente com a presente, pelos meios próprios, perante a JUCESP; (iii) consignar, ainda, que após efetivada a
redução ora deliberada, o capital social da Sociedade passará para o valor total de R$222.000.000,00, totalmente integralizado em moeda
corrente nacional, dividido em 22.200.000.000 de quotas, com valor nominal de R$0,01 cada uma, distribuídas entre as sócias da seguinte
forma: (a) 22.199.999.900 quotas, no valor total de R$221.999.999,00, para a sócia GTIS BF II Limitada Manager VI LLC; e (b) 100 
quotas, no valor total de R$1,00, para a sócia GTIS BF II Limitada VI LLC; e (iv) por fi m, autorizar o Gerente Geral da Sociedade a assinar e
praticar todos e quaisquer atos ou documentos necessários à implementação das deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Reunião de Sócios, da qual se lavrou a presente Ata que, depois de lida e aprovada, foi por
todos assinada. São Paulo, 28/2/19. GTIS BF II Limitada Manager VI LLC - p.p.: João Rodrigues Teixeira Júnior; GTIS BF II Limitada VI 
LLC - p.p.: João Rodrigues Teixeira Júnior; João Rodrigues Teixeira Junior - Presidente e Secretário da Mesa.

Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/MF nº 01.637.895/0001-32 – NIRE 35.300.370.554

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração em 17/12/2018
1. Data/Hora/Local: Em 17/12/2018, às 9h, na sede social da (“Companhia”), na Rua Gomes de Carvalho, 1.996, 12º 
andar, conjunto 122, Vila Olímpia, São Paulo-SP. 2. Convocação: Os membros do Conselho de Administração foram 
devidamente convocados nos termos do Artigo 9º, §3º de seu Regimento Interno. 3. Presenças: Presentes a maioria dos 
membros em exercício do Conselho de Administração da Companhia: Srs. João Carvalho de Miranda - Vice-Presidente, 
Fabio Ermírio de Moraes; José Ermírio de Moraes Neto; Markus Akermann; Alexandre Gonçalves Silva; Luiz Antonio dos 
Santos Pretti; Francisco de Sá Neto. Foi justificada a ausência do Sr. Paulo Henrique de Oliveira Santos. 4. Mesa: João 
Carvalho de Miranda - Presidente; Adriana Laporta Cardinali Straube - Secretária. 5. Ordem do Dia: Composta a mesa, o 
Presidente declarou iniciados os trabalhos, solicitando a leitura da Ordem do Dia com o seguinte teor: (i) sobre a operação 
de hedge cambial para garantia de conversão do montante total de R$ 2.000.000.000 em dólares, oriundos de aumento 
de capital a ser realizado pela Votorantim S.A., montante este que será utilizado para pagamento de dívidas em moeda 
estrangeira da Votorantim Cimentos International S.A., em conjunto com a estratégia de gestão de passivos/emissão de 
dívida aprovada por este Conselho em 19/09/2018; (ii) sobre alocação dos recursos acima indicados em instituições 
financeiras e contrapartes em limite superior ao permitido pela Política Financeira da Companhia, de maneira a permitir 
a execução da estratégia de hedge cambial mencionada acima (iii) sobre a submissão de proposta à Assembleia Geral 
da Companhia para a emissão e liquidação de títulos de dívida de sociedades controladas direta e indiretamente pela 
Companhia no âmbito do Projeto Big Sisters; (iv) sobre a convocação de AGE para deliberar sobre as propostas dos itens 
acima; e (v) sobre a autorização à Diretoria e procuradores a praticar todos os atos necessários para a efetivação das 
deliberações a ser tomadas conforme acima. 6. Deliberações: Examinada e debatida a matéria constante da Ordem do 
Dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia que estavam presentes deliberaram, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas: Preliminarmente, autorizar a lavratura da presente ata em forma de 
sumário; (i) a operação de hedge cambial para garantia de conversão do montante total de R$ 2.000.000.000 em dólares, 
oriundos de aumento de capital a ser realizado pela Votorantim S.A., montante este que será utilizado para pagamento 
de dívidas em moeda estrangeira da Votorantim Cimentos International S.A., em conjunto com a estratégia de gestão de 
passivos/emissão de dívida aprovada por este Conselho em 19/09/2018; (II) a alocação dos recursos acima indicados em 
instituições financeiras e contrapartes em limite superior ao permitido pela Política Financeira da Companhia, de maneira 
a permitir a execução da estratégia de hedge cambial aprovada acima; (iii) para fins do disposto no Artigo 26, alíneas 
(xx), (xxi), (xxvii), (xxix), do Estatuto Social da Companhia, a submissão à Assembleia Geral da Companhia de proposta de 
emissão e liquidação de títulos de dívidas de sociedades controladas direta ou indiretamente pela Companhia, abrangendo 
a implementação dos seguintes atos e negócios jurídicos: (i) o aumento de capital social da VCI, sociedade controlada 
diretamente pela Companhia, no montante de até US$650,000,000.00, mediante o aporte de recursos pela Companhia, 
podendo ser inclusive a título de adiantamento para futuro aumento de capital; (ii) a emissão de títulos de dívida pela St. 
Marys Cement Inc. (Canada) (“SMCI”), sociedade controlada indiretamente pela Companhia, com vencimento em 05/04/2041, 
no valor total de até US$500,000,000.00 (“Bonds SMCI 2041”), que poderá ser aumentado para até US$750.000.000,00, 
assim como a prestação de garantia incondicional, pela Companhia, em favor da SMCI, com relação a todas as obrigações 
decorrentes dos Bonds SMCI 2041; (iii) a aquisição, total ou parcial, pela VCI, dos Bonds SMCI 2041, inclusive com os 
recursos aportados pela Companhia em virtude do aumento de capital da VCI aprovado no item (i) anterior, pelo valor total 
de até US$500,000,000.00, que poderá ser aumentado para até US$750.000.000,00; (iv) a permuta, pela VCI, dos Bonds 
SMCI 2041, até então detidos pela VCI, com os títulos de dívida da VCI em circulação no mercado com vencimento em 
05/04/2041 (“Bonds VCI 2041”), mediante uma oferta de permuta, em condições de mercado, a ser lançada pela VCI e pela 
SMCI, destinada aos então detentores dos Bonds VCI 2041; (v) a aquisição, total ou parcial, pela VCI, dos Bonds VCI 2041, 
dos títulos de dívida da VCI em circulação no mercado com vencimento em 25/04/2021 (“Bonds VCI 2021”), e dos títulos 
de dívida da VCI em circulação no mercado com vencimento em 13/07/2022 (“Bonds VCI 2022”), pelo valor total de até 
US$650,000,000.00, que poderá ser aumentado para até US$1.150.500.000,00, por meio de oferta, a ser lançada pela VCI, 
em condições de mercado, destinada aos então detentores dos Bonds VCI 2041, dos Bonds VCI 2021 e dos Bonds VCI 2022, 
desde que o valor agregado total de ambas as operações previstas nos itens (iv) e (v) não ultrapasse o valor combinado de 
US$1.150.500.000,00; e (vi) a distribuição de dividendos da SMCI para a VCI e a redução de capital da SMCI, no montante 
total de até US$500,000,000.00; sendo que a implementação de todos os atos e negócios jurídicos acima dependerá de 
prévia obtenção de todas as autorizações de terceiros requeridas por lei ou obrigação contratual a que a Companhia e/ou 
suas controladas esteja(m) sujeita(s), incluindo órgãos públicos e credores, eventuais aditamentos aos documentos dos 
Bonds VCI 2041, Bonds VCI 2021 e Bonds VCI 2022 e de aprovações societárias que se fizerem necessárias no âmbito das 
controladas da Companhia, estando a referida implementação sujeita também às condições de mercado; e autorizar que a 
Diretoria e demais representantes da Companhia e de suas controladas possam praticar e/ou celebrar todos e quaisquer 
atos, negócios jurídicos e demais documentos que se fizerem necessários à implementação das deliberações tomadas 
neste item, incluindo a contratação de eventuais agentes de mercado (dealers) para a implementação das ofertas acima 
mencionadas, assim como ficam ratificados todos os atos e negócios jurídicos correlatos já praticados e/ou celebrados 
pela Diretoria e demais representantes da Companhia e de suas controladas. (iv) a convocação da AGE para tratar das 
propostas aprovadas nos itens acima; o Presidente do Conselho de Administração da Companhia fica autorizado a praticar 
todos os atos necessários para a convocação da AGE da Companhia. (v) Em decorrência das deliberações tomadas acima, 
autorizar a Diretoria e procuradores da Companhia, com poderes específicos para tanto, na forma de seus respectivos atos 
societários, a praticar todos os atos e assinar todos os documentos necessários para dar efeito à deliberação aprovada 
nos itens acima bem como a executar todos os atos relacionados à deliberação ora aprovada. 7. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Reunião, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por 
todos os presentes assinada. Confere com a original lavrada em livro próprio. SP, 17/12/2018. Assinaturas: Mesa: João 
Carvalho de Miranda – Presidente; Adriana Laporta Cardinali Straube – Secretária. JUCESP – Registrado sob o nº 
135.770/19-1 em 06/03/2019. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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